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EIXO II – PNE, PLANOS DECENAIS, SNE, POLÍTICAS SETORIAIS E DIREITO À EDUCAÇÃO   

35. O Plano Nacional de Educação, como política de Estado, deve ser o epicentro dos programas e ações educacionais, construídos e implementados em cooperação. É fundamental ressaltar que a Lei do PNE (Lei nº 13.005/2014, de 26 de junho de 2014), aprovada por amplo consenso social, sem vetos presidenciais, define ações e estabelece prazos para diversas iniciativas que, sistemicamente organizadas, concretizam a agenda de constituição do SNE. As metas até 2024 e as estratégias do PNE e muitos dos seus dispositivos podem colaborar de forma concreta para a formatação do SNE. São exemplos dessa possibilidade, a realização das conferências democráticas e representativas; a criação das instâncias permanentes de negociação e cooperação entre os entes federativos; a elaboração e a implementação dos planos estaduais, Distrital e municipais de educação em consonância com o PNE; a aprovação de leis de gestão democrática; a instituição de um sistema nacional de avaliação democrático e sua concretização nos espaços escolares; a materialização da política nacional de formação dos/as profissionais da educação; a instituição e o funcionamento de um fórum permanente, com representação da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e dos/as trabalhadores/as da educação, para o acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os/as profissionais da educação e das políticas de valorização profissional; a ampliação do investimento público, em tempo hábil, em educação pública como proporção do Produto Interno Bruto (PIB) e a implementação do Custo Aluno-Qualidade (CAQ),    como parâmetro para o financiamento em todas as etapas e modalidades da educação básica,  entre outras iniciativas estratégicas. É fundamental a criação de políticas e programas educacionais que estejam ligadas diretamente ao cumprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE, PEE, PDE e PME.
36. [bookmark: _GoBack]É fundamental retomar e aprofundar e não permitir retrocessos nas políticas estratégicas, contextualizadas com a realidade local, ancoradas nos planos de educação, dedicadas à garantia de acesso e permanência, com inclusão, social, racial, de gênero, de credo, da pessoa com deficiência, com qualidade, equidade  e acessibilidade, e a redução de desigualdades educacionais, considerando as mais diversas populações (povos indígenas, quilombolas, ciganos, ribeirinhos, assentados, campesinos, refugiados) e suas especificidades.
37. A garantia do direito à educação e à escolarização está ancorada na Constituição Federal – CF de 1988, nas Leis infraconstitucionais e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB. Segundo o Art. 208 da CF, “O dever do Estado com a educação será efetivo mediante a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que não tiveram acesso na idade própria”.
38. No topo das questões nacionais não é difícil, por conseguinte, ratificar a importância, o significado e o sentido das políticas sociais no desenvolvimento do país e de sua população. Em um cenário de retração da atividade econômica, é necessário garantir, fundamentalmente, a centralidade das políticas sociais para a materialização de direitos, entre eles, o direito à educação. Não há e não haverá desenvolvimento e reconstrução nacional sem forte e perene priorização da agenda educacional pública, com gestão pública, gratuita, laica, inclusiva, democrática e de qualidade socialmente referenciada, em todos os níveis, etapas  e modalidades, tendo como referência o Custo Aluno Qualidade.  
39. A educação, entendida como direito de todos/as/es e dever do Estado e da família, deve garantir o direito e o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, independente de classe social.    
40. Nos últimos trinta anos, observamos inúmeros avanços na universalização do direito à educação sob esta concepção. Adicionalmente, ao longo dos anos 2000, foi proposta e implementada uma política sistêmica no campo educacional, com repercussões positivas na expansão do fundo público destinado à educação pública, pensada da educação infantil à pós-graduação, marco normativo e orçamento público para a educação do campo, a qual faz parte das ações de políticas públicas com vantagens no acesso à escolarização para mais setores da sociedade. Os referidos (PB) avanços, entretanto, em razão da disputa público-privada, que marca a história da educação, não foram suficientes para consolidar a educação pública como uma Política de Estado que a valorize, assim como a seus integrantes. Levando em consideração a manutenção da educação para todos, todas e todes, devemos observar a volta presencial às unidades de ensino. Dessa forma, o Governo Federal deve promover políticas públicas de incentivo aos estudantes para a volta à sala de aula no pós-pandemia, sendo ela segura e tendo condições para seu funcionamento, com ambiente higienizado e propício ao aprendizado.
41. Há que trazer à memória que o FNE, até o ano de 2016, constituído democraticamente como instituição de interação e diálogo social entre Estado e sociedade, afirmou, por meio da Nota Pública nº 39, de 1º de abril de 2016, “Em Defesa da Educação Pública, da Democracia e do Estado de Direito”, que impeachment sem crime de responsabilidade é golpe e implicará em risco à consagração dos direitos sociais. Na oportunidade, o FNE já exigia responsabilidade e compromisso dos (as) parlamentares com a democracia e com a defesa dos direitos sociais e, portanto, do direito à educação pública, com gestão pública, gratuita, laica, democrática, inclusiva, de qualidade socialmente referenciada e livre de quaisquer formas de discriminação e preconceitos, garantindo a efetiva participação popular na construção das políticas públicas, bem como,  a materialização de metas e prazos de aplicação de recursos, garantindo que se cumpra o que foi estabelecido no PNE.
42. O alerta desse importante espaço de participação da sociedade, legítimo e representativo, denunciava o iminente ataque aos direitos sociais, com a fragilização da democracia e a consequente perda da ampliação de direitos sociais, especialmente os educacionais. Foi rigorosamente o que aconteceu na sucessão do ex-presidente usurpador Michel Temer (MDB) para o Governo de Jair Bolsonaro (eleito pelo PSL, governando por dois anos sem partido, e a partir de dezembro de 2021 no PL), capitão reformado do Exército e entusiasta da ditadura civil-militar instaurada a partir de 1964, eleito com base na manipulação de notícias e propagação de mentiras (fake news) nas mídias. Merece ser ressaltada, ainda, a politização, a parcialidade, a imoralidade e a consequente suspeição de agentes e de setores do judiciário, especialmente, da operação Lava Jato, em Curitiba, cujos processos, na contramão da garantia dos direitos e da justiça social, resultaram na prisão ilegal do ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva (PT), e no impedimento de sua candidatura à Presidência da República em 2018. Tudo isso arquitetado com a ala ultraconservadora e ultraliberal da sociedade e com o plano de destruição de um projeto político em curso no nosso país. Todos os processos foram anulados em decisão recente do Supremo Tribunal Federal.
43. Os dois últimos governos oscilam, assim, entre o estabelecimento de “Teto” para investimentos sociais e propostas de desvinculação dos recursos financeiros para políticas públicas, ao mesmo tempo em que investem na instalação de uma perversa disputa de recursos entre áreas igualmente importantes, como no caso da saúde e da educação. Avançam, ainda, na orientação de aplicação de recursos públicos no setor privado, no apoio a projetos que desfinanciam e desmontam a rede pública em favor do setor privado de educação e sua rede; promovem a diferenciação das redes, de sua gestão por organizações sociais e por diversas modalidades de parcerias público-privadas, sempre visando à diminuição e à desvalorização do setor público. Merece destaque e repúdio, ainda, a expansão do processo de ideologia conservadora por meio da militarização das escolas civis com a forte presença de membros da ativa ou aposentados das Forças Armadas, impondo às crianças e aos jovens comportamentos de servil obediência e, ao mesmo tempo, desautorizando as/os professoras/es no interior da escola. Há, ainda, proposições unilaterais que fazem retroceder as políticas e a gestão da educação e comprometem o cumprimento das metas e estratégias do PNE, dos Planos Estaduais e Distrital de Educação e dos Planos Municipais de Educação, ao mesmo tempo em que tentam inviabilizar o diálogo democrático sério com organizações da sociedade civil, entidades acadêmicas, estudantis e sindicais da educação básica e superior. A luta pela educação, portanto, não pode estar desatrelada daquela em defesa da retomada do Estado democrático de direito e do diálogo com os movimentos sociais, fóruns e colegiados (conselho escolar, grêmios estudantis e demais movimentos).
44. O Plano Nacional da Educação é nosso. Ele é fruto do esforço da coletividade, de toda a sociedade brasileira, e todos os segmentos devem se envolver na sua execução e no cumprimento de todas as suas metas, em regime de colaboração entre os entes federados.
45. A vigência do PNE, aprovado após amplo e consistente debate político, é uma conquista da sociedade e, portanto, fundamental instrumento para a organização do SNE, do federalismo cooperativo em educação e para a mobilização social em prol da educação nacional. Por isso, não deve ser secundarizado e, sim, implementado democraticamente. O projeto político dos dois últimos governos é exatamente não cumprir, nem criar condições para a implementação do PNE, em favor de políticas restritivas de direitos e amplamente privatizantes, acentuando, dessa forma, as desigualdades sociais existentes. Desse modo, é fundamental cobrar do governo e, especialmente, do MEC, o estabelecimento de medidas e prazos visando à efetiva execução do PNE, à melhor organização e qualidade da educação pública e à garantia do cumprimento da Constituição Federal.
46. O PNE, atualmente em crescente abandono, responde ao que determina o Art. 214 da Constituição Federal (CF) quando diz que uma lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades, por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas. É fundamental a retomada imediata da materialização do PNE e o constante acompanhamento por meio de avaliações bienais.
47. A defesa da CF/1988 e do PNE/2014 como referenciais de luta para as forças progressistas, alinhadas na defesa da educação pública, é fundamental para a garantia deste direito e de seu valor social. Por isso, o PNE precisa ser priorizado e cumprido na íntegra, já que é um legitimo instrumento de gestão pública e de mobilização da sociedade. A superação da atual fluidez de delimitação e de interpenetração entre as esferas públicas e privadas da sociedade, em detrimento da esfera pública, é urgente, para romper com os projetos e concepções das elites, forças econômicas e forças patrimoniais que impulsionam modalidades diversas de privatização e de financeirização da educação pública, priorizando o lucro de empresas educacionais nacionais e estrangeiras, em prejuízo da democratização do acesso e da garantia de qualidade do ensino público e gratuito, socialmente referenciado. Aliada a esse processo, é imprescindível uma ação consequente e sustentada no tempo em favor de uma política educacional efetivamente de Estado e a revogação do teto de gastos, contrariando as políticas de ajustes fiscais, que abrigam uma visão reducionista de educação, de qualidade e de avaliação, que dão ênfase à gestão privada em curso no País. É fundamental ampliar o olhar para além da dinâmica de avaliação restrita a testes estandardizados, os quais focam os resultados em detrimento do processo formativo, e construir, efetivamente, um sistema de avaliação democrático que considere a complexidade do sistema educativo, suas condições objetivas e a voz dos sujeitos do processo, visando a sua melhoria e o consequente processo formativo dos estudantes, com especial atenção e políticas direcionadas às populações mais vulneráveis. Quando a política de avaliação prioriza os resultados quantitativos e não a formação dos sujeitos, sua contribuição à melhoria da educação fica comprometida.
48. O descaso pelo não cumprimento das propostas do PNE pelas autoridades governamentais desde 2016 permite o fortalecimento das reformas que ratificam uma visão reducionista e padronizadora de educação, restrita ao desenvolvimento de competências e de habilidades, com foco em políticas de avaliação e regulação atreladas aos interesses do setor privado. Assim, os agentes privados buscam promover seus interesses, sobretudo no acesso ao fundo público e na autorregulamentação das instituições privadas, defendendo uma forte presença dos “empresários da educação” nas estruturas da educação. E, isto só reforça a dominação das classes burguesas sobre as classes trabalhadoras
49. Na linha do estreitamento da formação e do atendimento de reclames da iniciativa privada, a aprovação da “Base Nacional Comum Curricular” (BNCC) impacta, de forma negativa, a Educação Básica, a formação do/as estudantes e a atuação dos professores, bem como a formação inicial e continuada dos/as profissionais da educação. A BNCC articula-se a legislações impostas arbitrariamente, desde o governo Michel Temer (2016-2018) até o atual governo Bolsonaro (2019-2022), tendo por eixos a concepção restrita de educação, a retomada das concepções de habilidades e competências e uma visão curricular centralizadora, prescritiva, disciplinar e homogeneizadora que se contrapõe às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 
50. Neste cenário, a Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017), que dificulta o acesso e a permanência de estudantes (sobretudo, nos sistemas de ensino que adotaram o horário em tempo integral) retoma a perspectiva tecnicista no ensino público, ignora as especificidades locais, regionais e trajetórias, inviabiliza ao jovem oriundo da educação pública o acesso ao ensino superior, desvaloriza os/as profissionais da educação e promove o avanço privatista sobre a educação básica, fere sua organicidade, além de atentar contra a soberania nacional, ao submeter questões estratégicas, como formação docente e elaboração de currículos, à ingerência do Banco Mundial e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Por meio dessa concepção reducionista de educação, alterações estruturais estão em curso nas políticas de valorização dos/as profissionais da educação, com particular destaque para a formação inicial e continuada de professores da educação básica, traduzidas pela aprovação da Resolução CNE/CP n. 2/2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC Formação), e da Resolução CNE/CP n. 1/2020, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).
51. Nesta direção, situa-se também o novo Fundeb. Este fundo, embora aprovado por meio da Emenda Constitucional nº 108/2020, após muita luta de educadores/as comprometidos/as com a justiça social e o direito de uma educação de qualidade social para a educação básica, correu o risco recentemente de desvinculação de recursos, no bojo da discussão da retomada do auxílio emergencial. Com o atual governo, torna-se necessário estar sempre em vigilância, pois o ataque aos direitos sociais é uma constante, especialmente em políticas de desvalorização dos trabalhadores em educação e com o redirecionamento dos recursos da educação à iniciativa privada e o terceiro setor. Nesse sentido, é imperioso garantir que os recursos do Fundeb sejam destinados exclusivamente a educação pública, impedindo o desvio de finalidade e garantindo, por outras fontes, o pagamento de aposentadorias e pensões.
52. Também é central denunciar e, por consequência, mobilizar as forças vivas da sociedade para enfrentar outras pautas que, na mesma direção de desconfiguração do pacto democrático, vêm ganhando projeção no cenário das políticas educacionais, tais como: a militarização da escola, a educação domiciliar (homeschooling), a terceirização da gestão de instituições educacionais por meio de organizações sociais, a “escola com mordaça”, a flexibilização dos marcos regulatórios e de avaliação da educação a distância, o controle pedagógico por meio das tecnologias e das plataformas virtuais e os ataques contra a liberdade de cátedra e o livre pensamento nas instituições públicas de educação básica, nas Universidades e nos Institutos Federais, ferindo, também, a autonomia dessas instituições educacionais, entre outros retrocessos, como as mudanças na matriz curricular, retirando aulas de disciplinas importantíssimas como sociologia, filosofia e artes e o o desmonte da oferta socialmente referenciada da EJA. Assim, é necessário garantir a liberdade de cátedra e o livre pensamento nas Instituições Públicas de Educação Básica, nas Universidades e nos Institutos Federais, e vetar a terceirização das funções docentes, de gestão e de coordenação das escolas.
53. No País, especialmente a partir de 2014, ganha força um movimento, nacionalmente coordenado, denominado “Escola sem Partido”, que representa um investimento ideológico dos governos de extrema direita e neoliberais. Nas assembleias legislativas, câmaras de vereadores e Congresso Nacional, projetos de lei são apresentados com o objetivo de implementar a autodenominada “Escola sem Partido” ou, em nossa visão, uma verdadeira “Lei da Mordaça”, que visa silenciar, censurar e criminalizar professores/as. Os ideólogos da Lei da Mordaça propõem, na prática, regime de censura, punição e perseguição aos/às professores/as no ambiente escolar em razão de sua ação pedagógica. Promovem coação destes profissionais, violando a liberdade de ensinar e de aprender, desrespeitando a liberdade de cátedra e promovendo profunda interferência inconstitucional e ilegal, ferindo o Art. 206, inciso II, da CF/1988, nas escolas brasileiras. Propõem a exclusão do uso de termos como “gênero” e “orientação sexual” nas escolas e vetam, de maneira indefinida, o que denominam “ideologia de gênero”. Por consequência, sugerem restrições e constrangimentos a professores/as, que passam a ser vistos como “inimigos internos” por apresentar e discutir dados e fatos históricos sociais, perspectivas ideológicas, religiosas, morais e políticas próprias, a merecer perseguições e/ou vigilância constante. Tais perseguições e ataques atentam contra a democracia e a liberdade.
54. A fim de reforçar a lógica reacionária, que permeia o campo educacional, o PNLD Programa Nacional do Livro Didático, na gestão Bolsonaro, com seu caráter ultraconservador, deixou de observar princípios éticos e democráticos imprescindíveis. O edital para a seleção dos materiais e seu conteúdo é de responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia ligada ao MEC e constitui-se como um dos programas que envolvem mais recursos e que demanda uma logística gigantesca para a distribuição de mais de 150 milhões de livros todos os anos. O último edital, propositalmente, deixou de considerar a proibição de veicular estereótipos e preconceitos de condição socioeconômica, regional, étnico racial, de gênero, de orientação sexual, assim como deixou de abordar a não-violência contra a mulher, debate extremamente necessário, dando espaço a temas que visam promover positivamente a imagem do Brasil, amizade entre povos, valores cívicos (como respeito, patriotismo, cidadania, solidariedade, responsabilidade, urbanidade, cooperação e honestidade). Além disso, contrariando o que determina as diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil (2009), o edital valoriza a seleção de livros que visam a alfabetização cartilhesca das crianças de 4 e 5 anos, em detrimento de proporcionar a elas a vivência em um ambiente brincante e alfabetizador
55. A política de militarização de escolas públicas no Brasil é outra expressão de retrocesso que vem ganhando lastro e relevo, sobretudo a partir de sua defesa enfática no Programa de Governo de Jair Bolsonaro. Destacamos, contudo, que a militarização das escolas públicas já começa a ser implementada em meados da década de 1990 e tem, no biênio 2019-2020, sua maior expansão. Com processos distintos por unidade da federação, a militarização ocorre por meio de convênios e parcerias entre as secretarias de educação e de segurança pública e os comandos das polícias militares ou corpos de bombeiros, para implantar nas escolas civis públicas a chamada “metodologia de ensino” dos colégios da Polícia Militar. Ocorre, ainda, por meio da compra de serviços de grupos privados com participação de policiais aposentados ou da reserva, que vendem para as secretarias municipais de educação essa “metodologia de ensino”, traduzida como adestramento e disciplinarização passiva, tirando a liberdade dos profissionais e estudantes. 
56. Outras formas de militarização vêm acontecendo com a atuação do atual governo federal, por meio do Ministério da Educação, em favor da implementação das chamadas escolas cívico-militares. As justificativas utilizadas pelo governo para implementar a militarização nas escolas são comuns, destacando-se: a) “a baixa qualidade educacional” oferecida nas escolas públicas e a necessidade de melhoria dos índices educacionais; b) o combate à violência; c) a valorização do discurso militar da disciplina, da hierarquia, da ordem, do respeito e do controle dos estudantes e profissionais da educação. Todas são justificativas falaciosas que guardam consigo o objetivo último de desacreditar a escola pública e seus profissionais para submetê-los ao controle externo, à comunidade escolar e a organismos privados, os quais visam acessar o fundo público destinado à educação. Tais justificativas objetivam, ainda, a desvalorização da escola pública e da gestão democrática, a criminalização da pobreza e dos movimentos sociais. Projetos que visam a exclusão social nas escolas públicas.
57. Outra forma de ataque à educação pública é o incentivo à gestão das instituições educativas públicas de educação básica por meio de organizações sociais (OS), modelo originado no início dos anos 1990, no contexto da reforma neoliberal do Estado Brasileiro. Trata-se de um modelo entreguista de gestão, que transfere a oferta e/ou a gestão dos serviços públicos para a iniciativa privada, organizações que visam ao lucro, com repercussões negativas no atendimento universal, democrático, igualitário, inclusivo e plural aos mais de 40 milhões de crianças e jovens matriculados em instituições públicas do País. Tais proposições ferem a autonomia e o fortalecimento da gestão escolar pública democrática no desenvolvimento das esferas administrativa, financeira e pedagógica.     
58. O homeschooling (ou a educação domiciliar) é outro tema que vem ganhando relevo, e vem sendo amplamente defendido por grupos conservadores. O direito à educação e à escolarização está ancorado na CF de 1988 e nas leis infraconstitucionais, como a LDB. Segundo o art. 208 da Constituição, "O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria".
59. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394/1996, por sua vez, em que pese definir no art. 1° a educação de forma ampla, disciplina, de acordo com o § 1º, a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. Em síntese, não somente não existe amparo legal para a prática da educação domiciliar no País, como também não há viabilidade de implementação e/ou regulação desta modalidade de forma a assegurar as previsões legais, muito menos nesse momento de pandemia, e, tampouco, pode ser confundida com a educação na modalidade a distância, que pressupõe que o estudante esteja matriculado em uma instituição escolar. 
60. Diante desse contexto da pandemia, percebemos o quanto o ensino e a aprendizagem de nosso país ficaram fragilizados, pois, no cenário educacional, poucos são os estudantes que têm acesso a instrumentos de tecnologia e à rede de internet. Portanto, faz-se necessário mais investimentos, por parte do Governo Federal e dos entes federados, em Ciência e Tecnologia. Cabe ressaltar, ainda, que, nesse momento pandêmico, tornou-se evidente a importância do profissional da educação na produção, acompanhamento, suporte e gestão de atividades remotas em face das dificuldades que pais, mães, responsáveis e tutores apresentaram no desenvolvimento de atividades em casa, o que, embora não se configure como homeschooling, já demonstra a necessidade de presença física ou virtual de profissionais qualificados. Sendo assim, a escola é uma instituição insubstituível para a garantia do direito à educação de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos.
61. Em julgamento sobre a prática da educação domiciliar, a maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal decidiu, em 2018, que pais não podem tirar filhos da escola para ensiná-los em casa. O entendimento da corte foi de que é necessária a frequência da criança na escola, de modo a garantir o fortalecimento de uma convivência com estudantes de origens, valores e crenças diferentes. Além disso, argumentaram que, conforme a Constituição Federal de 1988, o dever de educar implica cooperação entre Estado e família, sem exclusividade dos pais. Assim, apesar de não ter sido considerado inconstitucional, a decisão da corte foi pela ilegalidade do homeschooling, pela inexistência de lei nacional que define e oriente sua prática. Sendo a criação de modalidades educacionais prerrogativa da União, conforme a CF de 1988, as leis criadas localmente tornam-se inconstitucionais. Em síntese, reforçamos, mais uma vez que: não somente não existe amparo legal para a prática da educação domiciliar no País, como também não há viabilidade de regulação e/ou implementação desta modalidade de forma a assegurar as previsões legais, muito menos nesse momento de pandemia, e tão pouco tal atividade pode ser confundida com a educação na modalidade a distância, que pressupõe que o estudante esteja matriculado em uma instituição escolar.
62. A educação domiciliar é um modelo educacional que, fundamentalmente, resulta de uma combinação nociva entre a crítica ao suposto fracasso da escola pública e um desejo de desescolarização por parte de determinados grupos sociais,  somada à reivindicação da precedência das convicções morais e religiosas familiares sobre a escolarização, uma vez que tais indivíduos enxergam a escola como uma ameaça a seus valores particulares. Os defensores desta forma de (des)escolarização querem retirar da escola o papel estratégico que tem na formação e desenvolvimento integral das crianças e dos/as adolescentes, nos seus múltiplos aspectos, flexibilizando um direito público subjetivo, que é a garantia de acesso e permanência em instituições próprias, vinculadas ao mundo do trabalho e à prática social. Não há dúvida de que uma das resultantes desta visão de educação é a tendência à promoção de posturas cada vez mais individualistas e segregacionistas, com crianças e adolescentes isolados do convívio com outros estudantes de mesma idade, o que representa um profundo prejuízo à socialização e ao contato com diferentes pessoas, culturas e vivências humanas. Essas políticas vão na contramão da educação pública, gratuita e de qualidade. Tudo isso visa legitimar o desmonte e/ou o controle dos sistemas, tirando o protagonismo daqueles profissionais que fazem a educação acontecer.
63. Em particular, tais proposições e políticas – escolas cívico-militares, educação domiciliar e a gestão por organizações sociais, bem como as mudanças na educação e na formação de professores – representam duros ataques à universalização da educação básica, à gratuidade do ensino e à garantia de sua qualidade, bem como impactam as políticas de educação superior.
64. Na educação superior, o desmonte das universidades e dos institutos federais tem ocupado a atenção dos últimos governos após o golpe de 2016. Neste período, foi interrompido o processo de expansão e interiorização da educação superior pelo País, assim como drasticamente reduzidos os recursos para os programas de assistência estudantil, que asseguravam a permanência dos/das estudantes provenientes das camadas populares. As políticas e ações afirmativas que promoveram a democratização do acesso e asseguraram o ingresso e a permanência de parcela da população historicamente excluída do ensino superior público têm sido sistematicamente atacadas pelo Governo Bolsonaro. Importante reafirmar a defesa das políticas de ações afirmativas, dentre elas a política de cotas, como forma de reduzir as desigualdades históricas com vista à equidade étnico-racial. 
65. As universidades e institutos federais têm seus recursos represados e crescentemente diminuídos, tais como reduções severas dos programas de bolsas de pesquisas fomentados pela CAPES e CNPQ, e vêm sua missão institucional atacada e sua autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial comprometida. O Governo Bolsonaro, entre o primeiro semestre de 2020 e o ano de 2021, promoveu ataques estruturais à gestão de universidades e institutos federais. Encaminhou medidas provisórias que diminuem a autonomia universitária e as decisões das comunidades acadêmicas em relação à escolha de seus dirigentes, tentando impedir que realizassem consulta à comunidade acadêmica, permitindo, inclusive, que fosse o Ministro da Educação a fazer a escolha do dirigente máximo das instituições. Não nomeou inúmeros dos dirigentes mais votados pela comunidade acadêmica em evidente aceno autoritário e com enormes prejuízos para o pleno exercício da autonomia didático-científica das universidades. Além disso, promoveu projetos voltados à privatização das instituições e à entrega do seu patrimônio. 
66. Independentemente do governo que é eleito de maneira democrática pelo povo, o representante legal deve propor, garantir e fortalecer ações que visem à autonomia da comunidade escolar acadêmica, assegurando recursos para a ciência e para a tecnologia, promovendo uma educação igualitária/inclusiva.
67. Bolsonaro designou quatro ministros da Educação, tendo, entre eles, propagadores de ódio nas redes sociais e detratores das Universidades Públicas. Também defendem projetos de privatização e de reestruturação político-pedagógica e financeira das universidades públicas, seguindo as tendências do mercado educacional, criando pautas regressivas, como, por exemplo, a Matriz Nacional de Competências do Diretor Escolar, que reduz a qualidade da educação a uma perspectiva gerencialista, parametrizada, determinada pela descrição de habilidades e competências indicadas ao gestor escolar.
68. Temos que considerar, ainda, o prolongado contexto de propagação da Covid-19 pelo País (e a crise humanitária e sanitária) que vem ceifando milhares de vidas no Brasil e no mundo, contexto em que as instituições de educação básica e superior foram  impedidas de seguir com o ensino presencial, mas em que, para nosso repúdio, a realidade imposta está sendo utilizada para promover plataformas e recursos tecnológicos privados, precarizando ainda mais o trabalho docente e as condições de acesso e formação dos estudantes, contribuindo para a evasão escolar por falta de acesso a equipamentos tecnológicos e dados de internet. 
69. Nesse contexto, torna-se ainda mais evidente, a importância de construção de políticas de garantia do acesso e da permanência à educação. Este grave e prolongado momento deveria servir para um forte investimento político para construção de políticas coordenadas entre a União, os Estados, Distrito Federal e municípios na reorganização dos calendários escolares e na construção de ciclos formativos. De igual modo, deveriam ser empreendidos esforços e cooperação para mitigar as desigualdades de acesso a equipamentos e conteúdos curriculares e para uma ampla reestruturação de prédios e equipamentos em que a segurança sanitária pudesse ser efetivada. Além de ressaltar os esforços necessários dos governantes no sentido de garantir aos/às trabalhadores(as)/profissionais da educação, aos estudantes e a toda a comunidade escolar, disponibilidade de conexão de internet de alta qualidade, computadores, telefones, wi-fi e livre acesso a dados e informações gratuitas, bem como todo apoio pedagógico de que necessitassem. 
70. O momento da pandemia poderia, com a ação do Poder Público e a garantia de universalidade e gratuidade, indicar o início de uma caminhada para um processo de transformação digital articulado à formação e à valorização de profissionais da educação e da escola pública, que não dispensa a necessária convivência na escola.
71. Não é aceitável que, em meio a uma aguda crise sanitária, permitamos a consolidação de monopólios de oferta de plataformas, tecnologias e conteúdos que terão uma consequência aguda sobre a educação, fragilizando ainda mais os princípios do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e a própria liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento e o saber. Precisamos objetar, com vigor, as tentativas de substituição permanente da escola presencial e a consequente centralidade do papel do professor por estratégias de redução da escola ao ensino e às tecnologias, bem como à aliança nefasta entre BNCC/homeschooling/privatismo/edtechs/e os tais novos currículos híbridos. Dessa forma, precisamos condenar qualquer tentativa de diminuição à garantia do direito é educação, à oferta de educação presencial e de qualidade, bem como, garantir o acesso aos recursos tecnológicos no processo educacional.
72. Um caminho que precisa ser considerado e apoiado por nossas instituições, além das tecnologias já existentes, é a construção de Plataformas Públicas que podem ser viabilizadas por consórcio de universidades e instituições de educação básica públicas, entidades acadêmicas, sindicais e estudantis, para apoiar e mobilizar projetos pedagógicos e formativos, a fim de dar concretude à ação docente e às práticas pedagógicas mediadas por tecnologias educacionais de acesso livre, públicas e gratuitas. Nesta direção, é fundamental garantir acesso à banda larga de alta velocidade a estudantes e trabalhadores(as)/profissionais da educação, favorecendo, assim, garantia de direito por via digital aos municípios de todo país.
73. É imprescindível assegurar a participação efetiva dos professores, dos estudantes e da comunidade local de forma organizada, que discutam e analisem a problemática pedagógica, permitindo uma maior interação e viabilizando caminhos para superar as dificuldades educacionais identificadas.      
74. Essas plataformas públicas, a partir da expansão da Rede Nacional de Pesquisa (RNP), utilizando banda larga, como direito público e gratuito (Marco Civil da Internet - Lei nº 12965 de 23 de abril de 2014), devem ser viabilizadas por políticas públicas consistentes, integradoras e intersetoriais entre comunicação, ciência, educação e tecnologia, e pela destinação de recursos públicos, como, por exemplo, do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST- Lei nº 9.998 de 17 de agosto de 2000), de destinação específica. Articuladas ao fortalecimento do pacto federativo, estas políticas devem propiciar as condições e o investimento massivo para o desenvolvimento de ambientes de natureza educativa interativa. Aliados a isso, devem ser oferecidos processos pedagógicos e formativos para potencializar comunidades de aprendizagem em rede multimídia, suportadas por sólida formação dos/as profissionais da educação e por políticas de acesso, acompanhamento e avaliação compatíveis a tais novas demandas. 
75. De igual modo, é preciso assegurar políticas públicas intersetoriais direcionadas ao contexto atual e, também, assegurar que estas políticas sejam consolidadas no cenário pós-pandemia. Este complexo contexto vai requerer esforços adicionais e efetiva articulação federativa entre a união, estados, DF e municípios, visando a garantir educação de qualidade social, democrática, inclusiva e laica. Há de considerar, também, a necessidade da parceria ativa e efetiva da Universidade com a Educação Básica. Nesta direção, é necessário regulamentar o Sistema Nacional de Educação, através de lei complementar, a fim de viabilizar o alcance dos fins da Educação, em sintonia com o Estatuto Constitucional da colaboração entre os sistemas de ensino (Federal, Estadual, Distrital e Municipal) e da coordenação entre os entes federativos, tornando viável o que é comum às esferas do poder público: a garantia de acesso à cultura, à educação e à ciência (art. 23º, inciso V).
76. É preciso estar atento, também, às movimentações de empresários da educação e, assim, assumir posição contrária à privatização e à desqualificação da educação pública, ratificando que as atividades formativas a serem efetivadas na pandemia, e depois dela, devem envolver a participação direta e permanente das comunidades e dos/as profissionais da educação, das instituições de educação básica e superior, em consonância com os projetos pedagógicos institucionais das escolas e dos sistemas. Soma-se a isso a garantia de padrão de qualidade social da educação articulada à formação humana, à promoção da justiça social e da cidadania para toda a sociedade brasileira. Com atenção redobrada para as chamadas livres iniciativas que promovem a degradação das relações de trabalho, incentivam o voluntariado, fragilizando a qualidade do ensino e da aprendizagem.     
77. Importante demarcar, ainda, que devem ser adotadas políticas de Estado (o que implica garantia de condições objetivas e reforço ao financiamento) que venham a resguardar os direitos à vida e à educação para todas as pessoas e, por conseguinte, promover e resguardar processos formativos de qualidade na educação básica e na educação superior. Tais políticas de Estado, devem ser construídas democraticamente, em diálogo com a sociedade e em articulação com os sistemas e órgãos normativos, garantindo condições objetivas e financiamento estável, envolvendo as instituições de educação básica e superior. O eixo deste esforço de coordenação e de cooperação deve ser a garantia do direito à educação, bem como a segurança dos/das estudantes e dos/das profissionais da educação, em todo o território nacional, sempre orientada para a garantia da vida e da manutenção de vínculos educativos, pautados pelo necessário diálogo social.     
78. No contexto da pandemia e suas consequências sobre as mais diversas dimensões da vida social, a necessária reorganização das atividades pedagógicas não deve ser confundida com a simples construção de alternativas autoritárias, burocráticas e descontextualizadas, para substituição ou reposição de aulas ou para subsumir-se ao calendário escolar. Tampouco deve servir para promover a desregulamentação da modalidade a distância, tornada simples transposição de conteúdos e materiais didáticos para um ambiente virtual de aprendizagem, sem cuidado com uma qualificada mediação didático-pedagógica. 
79. É importante que não se utilizem meios e/ou tecnologias de informação e comunicação improvisadas e, muito menos, impostas, intempestivamente, a docentes e estudantes, a despeito de suas condições materiais objetivas. Portanto, o ano letivo não precisa coincidir com o ano civil, e as estratégias para a reorganização do calendário escolar, com a garantia do direito à educação de qualidade, devem ser alicerçadas, necessariamente, em amplo e consequente diálogo social e efetiva valorização e participação dos/as profissionais da educação em todos os níveis, etapas e modalidades.
80. Reconhecemos a importância das tecnologias da informação e do conhecimento no contexto dos enormes avanços produzidos pela sociedade. Compreendemos, entretanto, que estas não podem ser consideradas como um fim em si mesmas ou para substituir a educação em toda sua extensão. Tampouco devem se apresentar como soluções improvisadas e únicas para o problema de reposição das atividades suspensas ou, ainda, para atacar o magistério público ou como impulsionadoras da privatização e da mercantilização na educação. É preciso garantir, nos processos de ensino e aprendizagem efetivados por intermédio da utilização de recursos e tecnologias de informação e comunicação, que estes se concretizem por meio de políticas de acesso, acompanhamento e avaliação compatíveis, visando à maior articulação e ativa interação e complementariedade entre a presencialidade e a virtualidade "real", a subjetividade e a participação democrática nos processos de ensino e aprendizagem, envolvendo estudantes e profissionais da educação. 
81. Na perspectiva da cultura digital e do contexto sociopolítico e econômico no qual estamos inseridos, faz-se necessária a manutenção e a ampliação dos investimentos já iniciados na formação continuada de professores para uso das novas tecnologias como recurso metodológico, bem como a continuidade dos investimentos para a garantia de que em todas as escolas haja acesso à banda larga de qualidade. De igual modo, é preciso efetivar processos político-pedagógicos que garantam a qualidade da educação e sua materialização na forma presencial, superado o período de isolamento.   
82. Como já sinalizamos, avaliamos que a construção de alternativas para assegurar, antes de tudo, o direito à educação de qualidade para todas, todos e todes (e não uma formal, aligeirada e improvisada de reposição de dias e horas letivos), deve se dar em espaços públicos e transparentes de negociação, com a participação direta dos sindicatos e das entidades representativas dos/as profissionais da educação, bem como das associações de pais e das entidades estudantis. Em nível mais amplo, tal discussão deve ser alicerçada na cooperação federativa, e prever a regulamentação do Art. 23 e do Art. 211 da CF por Lei Complementar, como forma de estabelecer as normas de cooperação entre os entes federados, tão necessária para a superação de desigualdades e desafios educacionais, hoje e sempre, durante a pandemia e após a sua superação. 
83. O quadro de descoordenação e de improviso na condução do processo educativo em meio à pandemia também reforça a necessidade do exercício de diálogo e de pactuação federativa na resolução de grandes questões nacionais. Não é por outra razão que o PNE também previu a necessidade de criação de uma instância permanente de negociação e de cooperação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. É fundamental fortalecer as instâncias de pactuação federativa na constituição e na efetividade dos Fóruns de Educação, no acompanhamento e na execução sistemática dos planos de educação.
84. A materialização do PNE, PEE/PDE e PME, instrumentos de gestão e de mobilização da sociedade, deve ser assegurada por meio do monitoramento e da avaliação de suas metas e estratégias. O PNE, confirmado como epicentro para as políticas educacionais e instrumento fundamental na instituição do SNE, responde às exigências de unidade de plano, coordenação, cooperação e colaboração sistemática e democrática de que nossa sociedade precisa. Serve, portanto, como instrumento para enfrentar a fragmentação, a desarticulação e a sucessão periódica de reformas parciais e frequentemente arbitrárias. É fundamental mobilizar e garantir a efetiva participação da sociedade civil no processo de monitoramento e avaliação dos planos de educação.
85. Enfatizamos a defesa de uma política pública que pense a educação de jovens, adultos e idosos (EJA), como modalidade prevista na LDB, como direito individual e de classe, com qualidade social, com elevação de escolaridade de trabalhadores/as integrada à educação profissional, na perspectiva da educação popular, oferecendo condições de acesso e permanência dos sujeitos da EJA, com potencialidades emancipatórias da educação da classe trabalhadora na EJA. Que se possa reconhecer a especificidade de trabalhadores e trabalhadoras que estudam em horários específicos, fortalecendo os programas suplementares de apoio ao acesso e à permanência dessas populações. 
86. Defendemos políticas públicas as quais possam garantir aos cidadãos e às cidadãs sujeitos da EJA, possibilidades de melhorar suas condições de existência e de vida, além de propiciar a esta modalidade de ensino o lugar de justiça em relação aos demais níveis e modalidades da educação básica nacional, rompendo com discriminação da EJA em relação ao Fundeb. Para que haja a efetivação da isonomia em relação às demais modalidades de ensino fundamental e médio, é necessário alterar o fator de ponderação do Fundeb. É importante, também, a criação de núcleos de desenvolvimento da Educação de Jovens, Adultos e Idosos, voltado para o planejamento, execução e acompanhamento de ações pedagógicas específicas para a modalidade, a fim de possibilitar o acesso e a permanência desses estudantes nas Unidades Escolares. 
87. Assim faz se necessário avançar no que se refere à democratização do acesso e à permanência dos sujeitos da EJA, em políticas intersetoriais, processos diferenciados de abertura de vagas, de acesso, de atendimento e de certificação (que não pode continuar sendo voltada para atender ao mercado e sim para o desejo e para o direito dos sujeitos); defesa da democratização do acesso à rede de internet aos estudantes de EJA, bem como da construção democrática e participativa de todos os segmentos educacionais nas propostas curriculares para EJA, considerando a especificidade dos sujeitos estudantes da modalidade, inclusive a condição de trabalhadores/as que estudam; reorganizar estrategicamente o campo de defesa da escola pública, considerando o exíguo tempo que se tem frente e a velocidade com que ocorrem ofensivas e ataques aos direitos conquistados em décadas de lutas. Manifestamos nosso posicionamento contrário a resolução 1/21 instituída pelo CNE/CEB, por desconsiderar o processo histórico de afirmação do direito às pessoas jovens, adultas e idosas, precarizando a oferta, além de ser inconstitucional, incompatível com a Lei 9.394/96, Lei 13.005/14 e com o parecer CNE/CEB 11/2000.
88. A Constituição Federal de 1988 define, no seu Art. 6º, a educação como direito social, e no caput do Artigo 205, como “direito de todos e dever do Estado e da família”, devendo ser “promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”. Ainda no caput do mesmo artigo, afirma que a educação deve visar o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
89. Em nossas Diretrizes e Bases da Educação Nacional, está estabelecido que educação abrange “os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. A educação, segundo nossa lei nacional, dever da família e do Estado, é inspirada, ainda, nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Não cabe, assim, em nosso arcabouço legal, uma visão de educação estreita, autoritária e excludente.
90. A mesma Constituição Federal ratificou, no campo educacional, tais princípios, bem como o federalismo de cooperação na formulação e implementação das políticas educacionais. O Art. 214 da Carta Magna confirmou como forma de organização o Sistema Nacional de Educação (SNE). Este SNE é entendido pelas entidades nacionais do campo educacional como expressão institucional do esforço organizado, autônomo e permanente do Estado e da sociedade, compreendendo os sistemas de ensino da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como outras instituições públicas ou privadas de educação. Este sistema, articulado pelo Plano Nacional de Educação (PNE), de duração decenal, deve ser instrumento de gestão pública e de mobilização da sociedade. Cabe a cada Sistema de Ensino garantir e institucionalizar mecanismos de planejamento educacional participativo que promovam o diálogo como método e a democracia como fundamento, conforme a Lei Nacional no 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (2014-2024), como também para o PNE (2024-2034), e que seja instituído, em diário oficial, o Fórum distrital, estadual e Municipal de Educação, compreendendo os Sistemas de Ensino da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios
91. Esta forma de organização (SNE), que carece de regulamentação por Lei Complementar, é fundamental para viabilizar o alcance dos fins da educação, em sintonia com o estatuto constitucional da colaboração entre os sistemas de ensino (federal, estadual, Distrital e municipal) e da cooperação entre os entes federativos, tornando viável o que é comum às esferas do poder público: a garantia de acesso à cultura, à educação e à ciência (Art. 23, inciso V). É fundamental, inclusive, mobilizar e intensificar a criação de uma rede conjunta de acompanhamento e análise (Conselhos, fóruns, universidades, associações de pesquisa, movimentos sociais) com estratégias de incidência sistemática na tramitação e instituição do Sistema Nacional de Educação, nos  termos do art. 23, parágrafo único, do art. 211 e do art. 214 da Constituição  Federal e que se encontra em processo de tramitação, em caráter de urgência, com  aprovação pelo Senado, em aguardo de aprovação na Câmara, requerendo atenção  em diversos aspectos com vistas a garantir o pacto federativo em relação à instituição de  um Sistema Nacional de Educação democrático, com equidade e articulado  entre os entes federados.
92. A educação, como direito fundamental, universal, inalienável, bem público e direito social, sendo, então, uma política de Estado, deve ser compreendida como instrumento de formação ampla, de luta pelos direitos da cidadania e da emancipação social. A educação deve prestar, assim, contribuição inestimável na preparação das pessoas e da sociedade para a construção coletiva de um projeto de inclusão e de qualidade social para o País. Deve, portanto, ser construída por meio de políticas de Estado, com ampla participação, com escuta às comunidades escolares, em diálogo com os movimentos sociais e atenção aos direitos humanos. Políticas construídas com a perspectiva da intersetorialidade, visando à integração dos sistemas de educação com o Sistema Único de Saúde (SUS), com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), e com o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).
93. Com este horizonte, compete ao Estado assegurar a cada cidadão e a cada cidadã, independentemente do lugar de moradia ou de nascimento, ou de pertencimento étnico-racial, o direito de exigir educação de qualidade social, laica, democrática, inclusiva, igualitária e justa. Esta educação deve alcançar todas as pessoas, com especial atenção ao atendimento de pessoas negras, pessoas com deficiência, povos originários (indígenas), quilombolas, com deficiência, jovens e adultas, povos morroquianos (serras e lugares elevados), do campo, floresta e das águas, ciganos e refugiados. E, sendo uma educação democrática, deverá se opor aos preconceitos e às discriminações contra as pessoas negras, as mulheres, os LGBTQI+, e a quem mais necessitar. 
94. A visão sistêmica da educação, que pensa a complexidade do sistema e requer a forte e decisiva presença do Estado e da sociedade, da creche à pós-graduação, é o horizonte de um sistema nacional de educação, democrático e inclusivo, e assegurador da integralidade dos direitos humanos e sociais.
